
 

 

Superior Tribunal de Justiça

CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 164.572 - SP (2019/0081593-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DO FORO CENTRAL CRIMINAL BARRA 

FUNDA - DIPO 4 - SÃO PAULO - SP 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 3A VARA CRIMINAL DA SEÇÃO 

JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : JUSTIÇA PÚBLICA 
INTERES.  : EM APURAÇÃO 
 

  

DECISÃO

Trata-se de conflito negativo de competência instaurado, com fundamento 
no art. 105, I, "d", da Constituição Federal, entre o JUÍZO DE DIREITO DO FORO 
CENTRAL CRIMINAL BARRA FUNDA - DIPO 4 - SÃO PAULO - SP, o 
suscitante, e o JUÍZO FEDERAL DA 3ª VARA CRIMINAL DA SEÇÃO 
JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, o suscitado.

Cinge-se a presente controvérsia na definição da competência para 
julgamento da conduta de contrabandear pacotes de cigarro de procedência estrangeira. 

Os Juízos envolvidos divergem quanto à ofensa, ou não, de interesses, 
bens ou serviços da União. 

Nessa instância, o Ministério Público Federal manifestou-se pelo 
conhecimento do conflito e pela declaração de competência do Juízo suscitado.  

É o relatório. 
Decido.
Cumpre registrar, inicialmente, que este conflito negativo de competência 

deve ser conhecido, porquanto se trata de incidente estabelecido entre juízes vinculados a 
tribunais diversos, nos termos do art. 105, I, "d", da Constituição Federal, razão pela qual 
passo ao seu exame. 

Com efeito, o art. 109, IV, da Constituição Federal estabelece que:

"Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: 
(...)
IV - os crimes políticos e as infrações penais praticadas em 
detrimento de bens, serviços ou interesse da União ou de suas 
entidades autárquicas ou empresas públicas, excluídas as 
contravenções e ressalvada a competência da Justiça Militar e da 
Justiça Eleitoral". 

Nesse aspecto, "Em recente reexame da matéria, por ocasião do 
julgamento do CC 160.748/SP, a Terceira Seção desta Corte, por unanimidade, 
reconheceu a necessidade de restabelecimento do entendimento outrora fixado na Súmula 
151/STJ, dando tratamento igual ao contrabando e ao descaminho, e atribuindo à Justiça 
Federal a competência para o seu julgamento. Isso porque os crimes de contrabando e 
descaminho tutelam prioritariamente interesses da União, que é a quem compete 
privativamente (arts. 21, XXII, e 22, VII, ambos da CF) definir os produtos de ingresso 
proibido no país, além de exercer a fiscalização aduaneira e das fronteiras, mediante 
atuação da Receita Federal e da Polícia Federal. De consequência é despiciendo perquirir 
sobre a existência de indícios de transnacionalidade do iter criminis, seja dizer da 
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participação do investigado na internalização da mercadoria estrangeira no país" (AgRg 
no CC 160.633/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe 22/10/2018). 

Ante o exposto, conheço do conflito para declarar a competência do Juízo 
Federal da 3ª Vara Criminal da Seção Judiciária do Estado de São Paulo, o suscitado, 
para julgamento do crime de contrabando. 

Comunique-se. Publique-se. 
Cientifique-se ao Ministério Público Federal e, oportunamente, 

encaminhem-se os autos ao Juízo competente.
 

  

Brasília (DF), 11 de abril de 2019.

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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